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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de 14 de abril de 19 82	 ACORDÃO N o 101-73.222

Recurso n° 84.539 - IRPJ - EX: DE 1978

Recorrente INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS S/A. - ICOMI

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ)

DECRETO-LEI N9 1.598/77, ART. 19, § 39 -
VIGÊNCIA - AUMENTO DE CAPITAL COM O PRODU-
TO DE INCENTIVOS FISCAIS - O determinado
neste comando aplica-se ao exercício 	 de
1978, inclusive.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS S/A.- =MI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de/Éontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recursoa»
L--(

i
:-/- k /Sala (14— Setàs•esA(DF), em 14 de abril de 1982.,

1	 /174 7

•	 )	 •;j 	 ÂNDEZ	 - PRESIDENTE E RELATOR,
lor	 ,w//,y	 ,---fl
py 4ct -	 ,

' 44 ,
VISTO EM	 AD -ã ILS a,, TIS DE CARVALHO - PROCURADOR DA FAZEN—
SESSÃO DE: ie, AsR ry :	 -	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do prese te julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS 'A BERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, ' A OSTINHO SERRANO FILHO e LUIZ ANDRÉ NE

TO (Suplente). Ausente o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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PROCESSO N. 0710-018.381/79

RECURSO N.° : 84.539

ACÓRDÃO N.° : 101-73.222

RECORRENTE: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS S/A. - ICOMI.

RELATÓRIO 

Os fatos e a capitulação que deram origem ã pre-

sente exigência foram assim descritos na peça básica de fls. 59/60:

"I - OS FATOS

A empresa em epígrafe, beneficiou-se da i-
senção do imposto de renda no período-base de
1977, exercício financeiro da União de 1978, no
montante de Cr$ 108.309.964,00 (Cento e oito mi-
lhões trezentos e nove mil novecentos e sessenta
e quatro cruzeiros) em função de suas atividades
na área da SUDAM, consoante o disposto no artigo
268 do Decreto n9 76.186/75. Não tendo, entretan
to, observado os preceitos do art. 297 do mesmo
decreto, ou seja, incorporado ao capital da pes-
soa jurídica, ate o fim do exercício de 1979, im
portou em inobservância do disposto no § 39
art. 297 do já citado Decreto, sujeitando-se a
perda desta isenção relativo ao imposto não capi
talizado, acrescido de multa e correção monetá=
ria.

II - DISPOSITIVOS INFRINGIDOS

§ 39 art. 297 do Decreto n9 76.186/75.

III - MULTA E CORREÇÃO MONETÁRIA

O imposto lançado, foi acrescido de multa e
correção monetária de acordo com os arts. 534 a(
línea "b" e 511, respectivamente, do RIR em vi,/,',A,-.
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gor, aprovado pelo Decreto n9 76.186/75, nos mon-
tantes e na forma do demonstrativo em anexo, que
passa a fazer parte integrante do presente instru_
mento."

2.	 No demonstrativo citado o credito esta assim espe
cificado:

1. IRPJ 	 108.309.964,00

2. Correção monetá-

ria (ate 30/11/80)  77.658.244,00 185.968.208,00
3. Multa (art. 534, "b" do RIR/75)

50% Cr$ 185.968.208,00 	 92.984.104,00 

TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÃRIO	 278.952.312,00

3.	 Cientificada dessa exigência em 12/11/80	 (fls.

59-v), a autuada impugnou a exigência fiscal através da petição de
fls. 63/67, protocolada em 10/12/80 (fls. 63), assim	 sintetizada
na peça de fls. 75/77, que:

	

"a) as autoridades fiscais reconheceram à autuada 	 -
o benefício de imposto de renda, previsto nos
arts. 268, 269 e 297, do RIR, tendo o consubs
tanciado no art. 297, sido reformulado pelo
Decreto-lei n9 1.598/77, uma vez que a nova
lei estabelece que o valor levado ã conta de
reserva de capital fosse facultativamente uti
lizado para aumento de capital ou compensação
de prejuízos;

b) é nítida a diferença de tratamento dada ao as
sunto pelo art. 24, do Decreto-lei n9 756/6-5-
e pelo art. 19, do Decreto-lei n9 1598/77, en
quanto o primeiro determinava que o valor d -a-
isenção ou redução devia ser necessariamente
incorporado ao capital social até o fim do e-
xercício financeiro seguinte àquele em que ti
vesse sido gozado o beneficio, e, assim, vi -a-
de conseqüência, vedava a distribuição do re-
ferido valor, o segundo regula expressamente
a proibição de sua distribuição e faculta uma
alternativa para a respectiva utilização, me-
diante a manutenção do mesmo em conta de re-
serva de capital ate oportuna aplicação em/au
mento de capital ou absorção de prejuízo;e
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c) a exigência da legislação anterior de estabe-
cer prazo fatal para a incorporação do valor
da isenção ou redução - vital para aquela sis
temática, pois constituía a única segurança T
de vedar a distribuição do valor do benefício
fiscal aos sócios - não só deixou de ter im-
portância, face à regulamentação específica
da lei nova sobre a proibição da distribuição
em causa, como, ainda, se tornou incompatível
com a alternativa de utilizar o valor da isen_
ção ou redução na absorção de prejuízos;

d) a pena da perda do benefício fiscal, nos ter-
mos do parágrafo 59, do art. 19, do Decreto-
lei n9 1598/77, passou a incidir sobre a in-
fração de distribuição do valor da isenção ou
redução aos sócios e utilização do valor em
outra finalidade que não absorção de prejuí-
zos ou aumento de capital;

e) o Decreto-lei n9 1598/77, nos termos do art.
67, entrou em vigor no dia 27/12/77, com as
ressalvas enunciadas nos incisos I a XI, do
referido dispositivo legal, não tendo, em ne-
nhum desses incisos, sido feita qualquer res-
trição quanto ao gozo imediato dos benefícios
fiscais da área da Sudam, sem prazo obrigató-
rio de capitalização do valor da referida i-
senção;

f) quando da apresentação da declaração de rendi
mentos relativa ao exercício de 1978 (ano-ba-
se 1977) o tratamento legal da isenção já era
o previsto no art. 19, do Decreto-lei n9
1598/77, não tendo a reclamante incorporadoao
seacapital social a reserva da isenção, por-
quanto a exigência de tal requisito, de cará-
ter meramente formal, já havia sido afastada
desde 27/12/77, data da entrada em vigor do
Decreto-lei n9 1598/77."

4. Submetidos os autos à deliberação da autoridade

julgadora monocrática esta manteve a exigência fiscal, após conside

rar que:

" - na forma do art. 267, do RIR, aprovado pelo
Decreto n9 76.186/75, até o exercício finan-
ceiro de 1982, as pessoas jurídicas que mante
nham empreendimentos económicos na área de a-
tuação da Sudam e por esta considerados de in
teresse para o desenvolvimento da região, pa-
garão com a redução de 50% o imposto a que es -

	

tiverem sujeitas, com relação aos resultados	 .
financei( tbs obtidos dos referidos empreendi- .,
mentos; 1

,
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- na forma do art. 297, do RIR, o valor das i-
senções e reduções deverá ser incorporado ao
capital da pessoa jurídica beneficiada, ate
o fim do exercício seguinte àquele em que ti-
ver sido gozado o incentivo fiscal;

- consoante parágrafo 39 do art. 297, a não in-
corporação ao capital importa na perda da
isenção ou redução, devendo a repartição fis-
cal competente promover a cobrança do imposto
não capitalizado, acrescido das multas cabí-
veis e correção monetária;

- conforme inciso I, do art. 67, do Decreto-lei
n9 1598/77, o imposto anual das pessoas jurí-
dicas, do exercício financeiro da União, de
1978, continuará regulado pela legislação an-
terior a este Decreto-lei, com as alterações
introduzidas pelos arts. 59, 58 e 64, da nova
lei, os quais não tratam do assunto em lití-
gio;

- em relação às isenOes do imposto de renda
dos exercícios de 1978 e anteriores, ao usu-
fruir a isenção a pessoa jurídica assume a
obrigação acessória de incorporar o respecti-
vo valor ao capital social ate o fim do exer-
cício financeiro seguinte, obrigação que só
se extingue com a incorporação no prazo deter
minado, pois que se rege pela lei vigorante'
na data de sua constituição;

- o teor do entendimento firmado ã fls. 28/34,
pela Superintendência Regional da Receita Fe-
deral-7a. Região Fiscal, aplicável, em cará--
ter normativo, às Delegacias da Receita de
sua jurisdição."

5.	 Na orientação da SRRF/7a. REGIÃO, foi dito:

"6. Do exame dos dispositivos retro trans-
critos observa-se que os §§ 39 a 59 do art. 19
do Decreto-lei n9 1598/77 trazem duas inovaçOes
quanto às condições para gozo da isenção em pau
ta. A primeira, favorável ao contribuinte, e a
revogação tácita do prazo contido no art. 297
do RIR/75 para incorporação do valor da isenção
ao capital e a opvão de usar aquele valor para
absorção de prejuizos. A segunda, desfavorável
ao contribuinte em relação à lei antiga, e o im
pedimento de distribuir aos sócios o valor do
imposto não pago.

7. O art. 67 do Decreto-lei n9 1598/77 disci-
plina a aplicação da legislação do imposto de
renda das pessoas jurídi- as após o advento do
referido diploma legal./ -J

,/



7.
Processo n9 0710-018.381/79

SERy1Z9, PÚBLICO FEDERAL
Acordao n9 101-73.22

7.1 - Assim, seu item I determina que, no
exercício financeiro da União de 1978 (portan-
to, em relação aos períodos-base encerrados
no ano de 1977), as pessoas jurídicas pagarão o
imposto de renda com base na legislação antiga
(RIR/75), com as alteraçOes introduzidas pelos
arts. 59, 58 e 64 da nova lei, os quais não tra
tam da matéria sob exame. Portanto, em relação
às declarações de imposto de renda referentes
aos exercícios de 1978 e anteriores (períodos-
-base encerrados ate 31/12/77), ao usufruir a
isenção em análise, a pessoa jurídica assume a
obrigação acessória de incorporar o respectivo
valor ao capital social ate o fim do exercício
financeiro seguinte (ou seja, ate 31/12/79, em
relação ao período-base encerrado no ano de
1977), obrigação essa que só se extingue com o
cumprimento da condição (incorporação no prazo
determinado), pois que se rege pela lei vigoran-
te na data de sua constituição.

7.2 - Já para o exercício financeiro de
1979 (declarações referentes aos períodos-base
encerrados em 1978), a legislação de regência
passa a ser o Decreto-lei n9 1598/77 (com ape-
nas uma ressalva em relação à correção monetá-
ria e à manutenção do capital de giro próprio),
conforme dispõe o item IV. Portanto, a obriga-
ção acessória assumida em relação à isenção go-
zada no exercício de 1979 (período—base encer-
rado em 1978), se constitui sob regência do De-
creto-lei 1598, não subsistindo, pois, o prazo
para incorporação e vigorando a opção para uti-
lização do valor do beneficio na absorção 	 de
prejuizos.

7.3 - A alínea "a" do item VII determina
que os §§ 39 a 59 do art. 19, sobre distribui-
ção do valor do imposto, se aplicam a todas as
pessoas-SIFIdicas, independentemente do período
-base em curso, em relação aos atos jurídicos 5
corridos a partir de 19 de janeiro de 1978. Tal
dispositivo admite diversas interpretaç8es, con_
forme se entenda a que "atos jurídicos"	 ele
queira se referir. Entretanto, tendo em vista
tratar-se, no caso, de isenção concedida por
prazo certo e em função de determinadas condi-
ções, não pode ela ser restringida, em obediên
cia à norma maior que e o art. 178 do 	 Código
Tributário Nacional. Portanto, a única interpre r

tação possível e a de que a expressão "atos ju-
rídicos" contida no dispositivo se refira aos
atos de reconhecimento, pela SUDAM, do benefi-
cio. Assim, as isenções reconhecidas antes de
19 de janeiro de 1978 não sofrem qualquer res-
triç

/

 'è quanto à distribuição do valor do trapos-
to./ó
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Resumindo, nosso entendimento e de que:

a) a obrigação de incorporar o valor do be
neficio ao capital, no prazo previsto no artig5
297 do RIR/75, subsiste em relação às isençOes
gozadas em função das declaraçOes referentes
aos períodos-base encerrados ate 31/12/77 (por-
tanto, ate o exercício financeiro de 1978).

b) a partir do exercício financeiro de
1979 (portanto, em relação às declaraçOes refe-
rentes aos períodos-base encerrados a partir de
19 de janeiro de 1978) não mais subsiste a obri
gação de incorporar o valor do beneficio no pr-a 

zo determinado, e passa a valer a opção por sua
utilização na absorção de prejuízos.

c) o valor do imposto não pago em função
de isençOes reconhecidas pela SUDAM a partir de
19 de janeiro de 1978 não pode ser distribuído
aos sécios."

6.	 Cientificada da decisão singular em 09/10/81

conforme A.R. de fls. 80, e com ela não se conformando, o sujeito

passivo, em 06/11/81, fez protocolar a petição recursal de fls. 82/

/100 que,flara melhor conhecimento da matéria, passo a ler na inte-

gra: lê./Pj ,,/2	É o relatório.

7
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VOTO- - - -

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNÁNDEZ, Relator:

Nos termos do art. 24 do Decreto-lei n9 756/69,

o valor da isenção ou redução do Imposto sobre a Renda deveria ser

incorporado ao capital da pessoa jurídica beneficiada, ate o fim do

exercício seguinte àquele em que tivesse sido gozado o incentivo

fiscal.

O acatamento a essa determinação era condição

impostergável para o gozo do benefício, eis que, descumprida a con-

dição, a repartição fiscal competente deveria promover a cobrança

do imposto não capitalizado, acrescido das multas cabíveis e corre-

ção monetária, nos termos do art. 24, § 69, do referido diploma le-

gal.

Esse requisito, porém, deixou de ser obrigató-

rio com a vigência do disposto no art. 19, § 39, do Decreto-lei n9

1598, de 26/12/77 (publicado no D.O. de 27 seguinte), que dispôs

in verbis:

"§ 39 - O valor do imposto que deixar de
ser pago em virtude das isenções e reduções de
que tratam as letras a, b, c e e do § 19 não po
derá ser distribuído -ãOs—s6-aos—e constituirá T
reserva de capital da pessoa jurídica, que so-
mente poderá ser utilizada para absorção de pre
juízos ou aumento do capital social."

A conclusão de que a partir da vigência desse

dispositivo não mais era compulsória a incorporação ao capital, ate

Õ final do exercício seguinte, do valor correspondente a esse incen-
tivo decorre da interpretação autêntica, dado estar escrito no item

12 da Exposição de Motivos do citado Decreto-lei n9 1598/77:

,
"Os parágrafos 39 a 59 do art. 19 adaptam i-
a legislação tributária à lei de sociedade

(17

por açOes no sentido de evitar que a emis- 1
4)

)
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são freqüente de açOes bonificadas pertur-
be o funcionamento regular do mercado de
capitais. A legislação em vigor exige que
o imposto que deixa de ser pago ou os lu-
cros incentivados sejam, em determinados
casos, incorporados ao capital social. Os
dispositivos citados substituem essa obri-
gação de capitalizar pela obrigação de man
ter os lucros como reservas, sem distribui
ção aos sOcios, os quais somente poderão
ser utilizados para absorver prejuízos ou
para incorporação ao capital."

A questão, então, resume-se em saber se a norma

que extingue a obrigatoriedade de incorporação se aplica ou não 'ao tri-

buto destacado nas declaraçOes de rendimentos apresentadas no exer-

cício financeiro de 1978 e cujo prazo de incorporação (se ainda vi-

gente a norma do art. 24, 69 do Decreto-lei n9 756/69) deveria e-

fetivar-se ate 31/12/79.

Sobre a matéria, lê-se no Decreto-lei n9 1598/

/77:

"Art. 67 - Este Decreto-lei entrará em vi-
gor na data de sua publicação e a legislação do
imposto sobre a renda das pessoas jurídicas se-
rá aplicada a partir de 19 de janeiro de 1978
de acordo com as seguintes normas:

- o imposto anual das pessoas jurídicas
no exercício financeiro da União de 1978 conti-
nuará regulado pela 1egisla2ão anterior a este
Decreto-lei, com as alteraçoes introduzidas pe-
los seguintes dispositivos:

VII - os seguintes dispositivos do presente
Decreto-lei aplicar-se-ão a todas as pessoas ju
rídicas, independentemente do período-base em
curso, em relação aos atos jurídicos ocorridos'
a partir& 19 de janeiro de 1978:

a) os §§ 39 a 59 do art. 19, sobre não
distribuição do valor de benefícios fiscais;"

Pdpr sua vez o art. 69 da Lei de Introdução, dis
pOe, ipsis litteris:/:P

L-
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"Art. 69 - A lei emçvigor terá efeito imediato
e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o
direito adquirido e a coisa julgada.

§ 19 Reputa-se ato jurídico perfeito o já
consumado segundo a lei vigente ao tempo em que
se efetuou.

§, 29 Consideram-se adquiridos assim os di-
reitos que o seu titular, ou alguém por ele
possa exercer, como aqueles cujo começo do exer
cicio tenha termo prefixo, ou condição preesta-
belecida inalterável, a arbítrio de outrem."

Verifica-se, portanto, que o comando geral do

art. 67 estabelece que a legislação referente a pessoas jurídicas

será aplicada a partir de 19 de janeiro de 1978 embora ' determine

no item I que, no exercício de 1978, o imposto de renda por elas de

vido continuará regulado pela legislação anterior, com as ressalvas

que aponta. Isto significa dizer que os critérios de apuração do lu

cro liquido das pessoas jurídicas, para cálculo do imposto devido

naquele exercício, continuarão a ser aqueles previstos na legisla-

ção anterior, e não assim aqueles introduzidos pelo novo decreto-

-lei, com exceção das regras atinentes àquela apuração que são res-

salvadas pelo próprio parágrafo. Tal norma, todavia, não pode -aqui

ser invocada, eis que não se cuida nestes autos de problema de cál-

culo (determinação do imposto devido).

Também apesar de a regra do item VII do art.

67 se referir:a atos jurídicos ocorridos a partir de 19 de janeiro

de 1978 ela não teria aplicação ao caso em exame, visto que não se

discute qualquer problema de distribuição do valor de	 benefícios

fiscais.

Ora, no caso destes autos, a norma do art. 19

§ 39, do Decreto-lei n9 1598/77, se aplica sem qualquer restrição ,

eis que:

a) o ato jurídico da redução do imposto somente

teve lugar com a declaraç$2 apresentada em 08/05/78 (doc. de fls.

72) e, portanto, também;,/dh
(_1

?
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b) ainda não se esgotara o prazo para a incorpo

ração ao capital do valor da redução, conseqüentemente o fato ainda

não estava definitivamente consumado quando entrou em vigor o discu

tido dispositivo;

c) não se consumara nenhuma das hipóteses pre-

vistas nos §§ 19 e 29 do art. 69 da Lei de Introdução.

Finalmente, a interpretação teleolOgica do dis-

positivo também recomenda que se lhe dê vigência a partir de 01/01/

/78, dado que: se por um lado não tem sentido estar aumentando capi

tal quando se tem prejuízos para amortizar; por outro, é de elevado

interesse nacional a imediata eficãcia do comando que vedou a dis-

tribuição indireta do imposto, embora consideremos o dispositivo me

ramente interpretativo.

7.)
4AEm face do exposto, dou provimento ao recurso.W
-7

ir .	 ,AMADOR OUTÊ' é FERANNDEZ - PRESIDENTE E MEI/-:,.
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